
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.800 - RS (2013/0076315-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CLÁUDIO MORAES LOUREIRO 
ADVOGADOS : AMIR JOSÉ FINOCCHIARO SARTI 
  JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCURADOR FEDERAL. SUBSÍDIO. LEI 
11.358/2006. MP 305/2006. RECEBIMENTO DE VANTAGENS 
PESSOAIS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO.  
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
1. "A jurisprudência desta Corte tem-se manifestado no sentido de 
que a matéria contida no art. 6º da LICC não pode ser invocada em 
recurso especial, já que esse dispositivo é mera reprodução do art. 
5º, XXXVI, da Constituição Federal. (EDcl no AREsp 62.333/SP, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.800 - RS (2013/0076315-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CLÁUDIO MORAES LOUREIRO 
ADVOGADOS : AMIR JOSÉ FINOCCHIARO SARTI 
  JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou seguimento a recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 232/234): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No mais, de acordo com a jurisprudência iterativa desta Corte 
mostra-se inviável o exame de suposta de violação ao artigo 6º da 
LINDB  em recurso especial, pois os princípios ali referidos (ato 
jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada), possuem 
natureza eminentemente constitucional, eis que reproduzidos no art. 
5º, inc. XXXVI, da CF. No mesmo diapasão: AgRg no Ag 
1.416.127/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Turma, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013 e AgRg no AREsp 
237.354/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 14/05/2013, DJe 20/05/2013.
A propósito, confira-se precedente proferido em hipótese idêntica:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ART. 545 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO. ART. 6º DA LICC. REPRODUÇÃO DO 
COMANDO CONTIDO NO ART. 5º, XXXVI, DA CF/1988. 
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES.
1. O art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil - LICC 
(Decreto-Lei  4.657, de 4 de setembro de 1942), reproduz 
preceito constitucional (art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal de 1988), remetendo a análise da controvérsia ao 
Pretório Excelso, em sede de apelo extremo (art. 102, III, da 
CF/88).
2. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 584.443/MG, DJe de 
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22.02.2010; AgRg no REsp 1.122.180/SP, DJe de 27.11.2009; 
REsp 963.106/RS, DJe de 06.08.2009. 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.338.221/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 30/11/2010)

Ainda que superado o referido óbice, este Tribunal firmou 
entendimento de que os procuradores federais não têm direito 
adquirido ao recebimento de adicionais ou vantagens pessoais, 
após a edição da Lei 11.358/2006, que instituiu nova forma de 
remuneração por meio de subsídio fixado em parcela única.
Especificamente discutindo vantagens recebidas em virtude de 
decisão transitada em julgado, anote-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
PROCURADOR FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
305/2006. LEI Nº 11.358/06. SUBSÍDIO. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento segundo o qual não têm os servidores públicos 
direito adquirido a regime de remuneração, mas sim à 
irredutibilidade de vencimentos, sendo possível a alteração da 
forma de composição de sua remuneração.
2. Tendo o Juízo sentenciante e a Corte Regional concluído 
pela ausência de redução dos proventos do recorrente, 
quando da instituição do subsídio para a carreira de 
Procurador Federal, não há falar em ofensa a direito líquido 
e certo no caso.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.077.760/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2012, 
DJe 06/06/2012)

O agravante ressalta a existência de inúmeros julgados assentando que as 

questões do direito adquirido e da coisa julgada, não ofendem a Constituição, mas implicam 

violação a direito infraconstitucional. Insiste, ainda, na tese de que faz jus a reimplantação da 

parcela remuneratória de 30% sobre o vencimento básico, identificada pela rubrica de 'decisão 

judicial transitada em julgado'. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.800 - RS (2013/0076315-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, "a atual jurisprudência desta Corte Superior entende que 

não cabe analisar princípios (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) contidos na Lei 

de Introdução do Código Civil, hoje denominada Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, por estarem revestidos de carga eminentemente constitucional (AgRg no REsp 

1.390.170/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05/12/2013, DJe 

16/12/2013).

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - ANÁLISE DE LEI LOCAL - 
SÚMULA 280/STF - DIREITO ADQUIRIDO - PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS .
1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Inviável o conhecimento do recurso especial por violação do art.
6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez 
que os princípios nela contidos, direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada, apesar de previstos em norma 
infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 129.216/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA 
AO ART. 6º, § 1º, DA LINDB (ANTIGA LICC). ATO JURÍDICO 
PERFEITO E IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE VEDADA NO ÂMBITO DO STJ.
1. É pacífica a orientação do STJ no sentido de que os princípios 
contidos na Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, apesar de previstos 
em norma infraconstitucional, não podem ser analisados em 
Recurso Especial, pois são institutos de natureza eminentemente 
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constitucional.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 320.751/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
25/06/2013)

Ainda que superado o referido óbice, este Tribunal firmou entendimento de que os 

procuradores federais não têm direito adquirido ao recebimento de adicionais ou vantagens 

pessoais, após a edição da Lei 11.358/2006, que instituiu nova forma de remuneração por meio de 

subsídio fixado em parcela única.

Especificamente discutindo vantagens recebidas em virtude de decisão transitada 

em julgado, anotem-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. PROCURADOR 
FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 305/2006. LEI Nº 11.358/06. 
SUBSÍDIO. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual não têm os servidores públicos direito adquirido a 
regime de remuneração, mas sim à irredutibilidade de vencimentos, 
sendo possível a alteração da forma de composição de sua 
remuneração.
2. Tendo o Juízo sentenciante e a Corte Regional concluído pela 
ausência de redução dos proventos do recorrente, quando da 
instituição do subsídio para a carreira de Procurador Federal, não 
há falar em ofensa a direito líquido e certo no caso.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.077.760/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 
06/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. LEIS DELEGADAS NºS 113 E 175/2007 DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS. INSTITUIÇÃO DE SUBSÍDIO. EXTINÇÃO DE 
VANTAGENS REMUNERATÓRIAS. LEGALIDADE. VALOR 
NOMINAL DOS VENCIMENTOS PRESERVADO. OBSERVÂNCIA 
DA IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO E DE 
VENCIMENTOS. DECISÃO JUDICIAL SOBRE INCORPORAÇÃO 
DE GRATIFICAÇÃO. EFICÁCIA TEMPORAL DA COISA JULGADA 
(CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS).
1. Este Tribunal Superior possui jurisprudência firmada no sentido 
de não possuir o servidor público direito adquirido a regime 
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jurídico, tampouco a regime de vencimentos ou de proventos, sendo 
possível à Administração promover alterações na composição 
remuneratória e nos critérios de cálculo, como extinguir, reduzir ou 
criar vantagens ou gratificações, instituindo, inclusive, o subsídio, 
desde que não haja diminuição no valor nominal percebido, em 
respeito ao princípio constitucional da irredutibilidade de 
vencimentos.
2. Consoante entendimento consagrado por esta Corte Superior, a 
lei superveniente que promove a reestruturação do sistema 
remuneratório do servidor público pode dispor sobre a absorção 
das vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido 
obtidas judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a 
irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso porque a decisão 
judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus sic stantibus, a 
produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações de 
fato e de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte 
que não há falar em violação do princípio constitucional da coisa 
julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal).
3. A nova sistemática de cálculo dos vencimentos/proventos 
instituída pela Lei Delegada Estadual nº 175/2007 de Minas Gerais 
não ocasionou decréscimo remuneratório. Ao contrário, as verbas 
extintas foram unificadas e incorporadas em parcela única, tendo 
havido, outrossim, incremento salarial. Logo, não há falar em 
ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos nem ao 
princípio da reserva legal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS 28.743/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2012, 
DJe 02/10/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1301701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0076315-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.374.800 / RS

Número Origem: 200771000364550

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÁUDIO MORAES LOUREIRO
ADVOGADOS : AMIR JOSÉ FINOCCHIARO SARTI

JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIO MORAES LOUREIRO
ADVOGADOS : AMIR JOSÉ FINOCCHIARO SARTI

JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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